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ETICA: DEFINICOES,
MODELOS E PERSPECTIVAS

Cesar Candiotto

Introducao

Por que as pessoas geralmente procuram agir de acordo
com os codigos de conduta de sua cultura? Se elas assim pro-
cedem em busca de aceitacio social ou em virtude do medo
de serem rejeitadas, as razdes de sua agido devem ser buscadas
na moralidade, quer dizer, nos costumes e tradi¢des em que
vivem. Por que as pessoas respeitam os limites de velocidade
no transito? Se a motivac¢io para tal respeito é recorrentemen-
te o medo de serem multadas, a razio de sua acio remete as
proibi¢ées oriundas das leis de transito de seu pais. Sempre
que nos deparamos com tais motiva¢des e razdes para agir, nao
estamos propriamente ou necessariamente no terreno da ética;
simplesmente seguimos o que prescreve o c6digo moral de nossa
cultura ou os c6digos juridicos de nosso pais.

Qualquer cultura tem seu c6digo moral a partir do qual
sdo estatuidos normas e regras, principios e valores. Os valores
culturalmente estabelecidos servem de parAmetros para diferen-
ciar entre o correto e o incorreto, o bom e o ruim na imediatez
da vida cotidiana. Contudo, justamente pela obviedade desses
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pardmetros e das condutas desejaveis deles decorrentes, raras
vezes eles sdo objetos de reflexio. Dificilmente procura-se saber
por que se deve segui-los, o que implicaria repensar a partir de
dentro a formagido da prépria cultura. Em contrapartida, sdo
privilegiados os padrées de normalidade como horizontes para
as agdes, decisées e condutas. Sentir-se normal ao seguir as
mesmas regras e valores, costumes e hdbitos propicia seguranga,
provoca sensac¢do de pertenca, de unidade cultural e afasta a
possibilidade da transgressdo. Os c6digos morais das diversas
culturas situam-se sempre nesses limites ténues entre o normal
e 0 anormal, entre a conduta moral e a postura imoral, entre o
correto e o incorreto.

As avalia¢des morais ndo levam em conta somente as
acOes pontuais das pessoas, mas também se concentram no que
elas sdo: sua origem familiar, o lugar onde vivem, a classe social
a que pertencem; incidem nas suas atitudes, no modo como se
vestem, no estilo de vida que levam, na maneira como fazem
suas refei¢cdes, sua eventual periculosidade em func¢io do grupo
que frequentam; também é objeto das avaliacdes morais saber se
a doenca que alguém contrai decorre de um comportamento de
risco, se ela é contagiosa e assim por diante. A avalia¢io moral
é sempre estatuida pelo c6digo moral sobressalente, de onde a
dificuldade de partir do interior da prépria cultura como meio
mais adequado para o questionamento de seu préprio olhar,
muitas vezes discriminador e excludente.

As normas e regras surgem dos valores fundamentais
prezados pela cultura. Alguns desses valores sdo tidos como
imprescindiveis para a paz social e a harmonia das relagdes. Por
isso, muitos deles sdo exteriorizados como normas juridicas.
Nesse caso, os individuos sio julgados ndo tanto pelo que sio,
mas em func¢io daqueles atos considerados proibidos. Além
disso, a abrangéncia da atuacdo da lei positiva é muitas vezes
delimitada em unidades geogréficas especificas regidas por uma
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Constitui¢do. Como a moral, a lei é prescritiva, s6 que atua a
partir do exterior. Muitas vezes determinados costumes sio
seguidos em razdo de motiva¢des subjetivas, como a busca de
aceitagdo social; ja as leis geralmente se impdem em virtude do
medo da puni¢io estipulada pelo poder estatal, que exige um
ressarcimento pela infracdo, delito ou crime causado. A diferen-
¢a é que, cumprida a pena, os individuos voltam a desfrutar das
garantias e liberdades individuais, enquanto a rejei¢io moral
muitas vezes nio tem prazo para acabar.

Com efeito, agir somente em fun¢io do legalmente per-
mitido, cumprindo normas e obrigacdes, é insuficiente para
designar sua provavel relacdo com a ética. O critério para de-
terminar a eticidade de uma lei nio reside no préprio limite da
legalidade. A ética também pode ser considerada uma reflexio
sobre a acdo humana enquanto objeto da lei; ela toma um dis-
tanciamento dos c6digos juridicos de modo a melhor avalid-los,
questionando-os ou fundamentando-os. Essa é a razdo pela
qual jamais o ético poderia ser avaliado pelo préprio cédigo.
Dai a temeridade da expressio “cédigo de ética” nesse dominio,
como também em quaisquer outros, quando o mais adequado
seria examinar permanentemente os argumentos racionais
desenvolvidos pela ética a partir dos quais os cédigos podem
ser justificados ou questionados.

Dessa maneira, a ética preserva uma relativa autonomia
em rela¢io aos c6digos morais e aos ordenamentos juridicos. Do
ja exposto se deduz que nem sempre os padrdes de normalidade
de uma cultura também podem ser designados de éticos; de igual
maneira, nem sempre as normas juridicas vigentes constituem
um desdobramento dos principios éticos; pelo contririo, mui-
tas vezes estdo a servi¢o de interesses econdémicos, politicos
e religiosos de grupos especificos. Com essa dupla funcdo de
questionar ou fundamentar os diferentes cédigos, a ética é uma
reflexdo imprescindivel para qualquer sociedade.
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Nessa trajetéria introdutéria, queremos apontar o fato da
moral como objeto maior da reflexdo ética. A palavra “moral” se
popularizou no Ocidente por causa da influéncia da lingua latina
e do pensamento cristio medieval. E adequado falar de moral
catélica quando nos referimos, por exemplo, a doutrina moral do
cristianismo catoélico. Ela faz referéncia ao terreno dos costumes,
dos hébitos, no sentido de mos (no singular) e mores (no plural),
proprios dessa religido. Muitas vezes, serd sinénimo dos bons costu-
mes de uma cultura, o que implica extensivamente a delimita¢io de
fronteiras entre condutas corretas e incorretas, atitudes esperadas e
rejeitadas. Condutas e atitudes sdo julgadas como corretas somente
se atendem aos costumes culturalmente considerados valiosos.

A palavra “moral” dos latinos conjugou dois radicais gre-
gos diferentes: ethos (com epsilon) e ethos (com eta). Enquanto
o primeiro estd relacionado aos c6digos culturais referentes aos
costumes e habitos, o segundo estd vinculado ao modo de ser,
ao cardter, a atitude a partir da qual agimos. O primeiro radical
estd proximo daquilo que designamos de moral; o segundo, da
reflexdo comumente conhecida como ética.

Uma definicdo de Etica

Longe de nds a proposigdo de um conceito univoco de
ética que prescinda da riqueza da tradi¢io filoséfica. Ao sugerir
uma defini¢do, nos interessa somente argumentar a respeito
de sua razoabilidade. Desse modo, a ética pode ser designada
como uma reflexdo propriamente filosdfica a respeito dos principios
axioldgicos que orientam e fundamentam as a¢des morais.

No item anterior sugerimos implicitamente a natureza
filoso6fica da reflexdo ética. De modo mais explicito, tal carac-
teristica pode ser atribuivel tanto a classifica¢ido da ética como
modalidade de conhecimento que faz parte da filosofia, quanto
a especificidade das questdes sobre as quais ela se debruga.
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Aristételes foi quem por primeiro classificou a ética como
uma disciplina filoséfica. Para ele, os conhecimentos podem ser
divididos em tedricos ou cientificos, poiéticos e praticos.

Os saberes tedricos (de theorein: ver, contemplar) buscam
investigar o que sdo as coisas e quais suas causas; preocupam-se
com o que é o mundo, com o0 que acontece e, por isso, sdo saberes
descritivos. E o caso das ciéncias da natureza (fisica, quimica,
biologia etc.); elas versam sobre o que é necessdrio, quer dizer,
aquilo “que nio é capaz de ser de outra forma” (ARISTOTELES,
1973, p. 343); seu objeto é a disposicido das coisas, fatos e
acontecimentos do mundo que independem de nossa vontade.

Jé os conhecimentos poiéticos e praticos dizem respeito
tanto as coisas produzidas como as coisas praticadas; eles per-
tencem a “classe do variavel” (ARISTOTELES, 1973, p. 343),
quer dizer, aquilo que pode ser de outra forma e que depende
do curso de nossa vontade.

Os conhecimentos poiéticos (de poiein: fazer, produzir)
sdo aqueles que servem de referéncia para a cria¢io de um pro-
duto, para a realizagio de alguma obra ou para a fabrica¢io de
algum artefato, objetivando tanto uma utilidade pratica quanto
uma satisfacdo estética para o ser humano, como no caso das
técnicas e artes; sdo conhecimentos que estabelecem normas e
orienta¢des a respeito de como agir para alcan¢ar um fim concre-
to; ainda que possam ser designados de normativos, posto que
sdo considerados referéncias para alcancar resultados praticos
que desejamos, eles ndo podem regulamentar o conjunto das
acdes de nossa vida.

Os conhecimentos praticos (de prdxis: atividade, negé-
cio), por sua vez, buscam investigar o que devemos fazer, como
devemos agir, qual decisdo é a mais conveniente, de modo a
orientar a vida de uma maneira justa e boa. Sao classificados de
normativos porque investigam por que deveriamos agir a partir

1
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da exigéncia da justica, ainda que as pessoas prescindam muitas
vezes de tal exigéncia; ou sobre como nossas agbes precisam
ser orientadas pela busca do bem, mas sempre a partir de uma
concepeio especifica de bem. E o caso da ética, saber pratico que
busca orientar a respeito de como empreender a¢cdes moderadas
de modo a alcanc¢ar o bem-viver; da Economia, saber incumbido
da boa administracio dos bens domésticos e da cidade; e da
Politica, saber prético encarregado do bom governo da cidade.

Para além da caracterizacio aristotélica, convém subli-
nhar que a ética é ainda uma “reflexdo propriamente filoséfica”
no sentido de que nio prescreve imediatamente o que é correto
ou incorreto, o que deve ou nio deve ser feito aqui e agora. Pelo
contrério, ela procura investigar por que devemos agir ou no
desse ou daquele modo. Sua fun¢ido é esclarecer a respeito da
melhor agio; mas quem decide agir é o individuo. A ética cabe
argumentar por que, do ponto de vista racional, determinados
principios sdo mais valiosos que outros. Ao investigar os
fundamentos racionais do agir, a ética se define como filosofia
da moral, quer dizer, a reflexdo que versa sobre os c6digos mo-
rais culturais, legitimando-os ou questionando sua validade.

A defini¢do leva em consideragido que o objeto da ética
esté relacionado aos principios que orientam e fundamentam
as agdes morais. Esses principios distanciam-se de regras abso-
lutas que prescrevem condutas incondicionalmente e derivam
de uma fonte heterénoma. Por exemplo, a ética conclui que nio
matar é um preceito moral legitimo e uma lei juridica valida
porque o ato de matar fere o principio fundamental do respeito
a vida humana, e ndo porque se trata de uma proibi¢io divina.
Convém ponderar, porém, que, na cultura ocidental, o respeito
a vida humana nem sempre tem sido entendido univocamen-
te, muitas vezes sendo referido a vida ap6s a morte; merece
ainda ser destacado que nio poucas posturas atuais ligadas
ao movimento ecoldgico consideram esse principio uma clara
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manifestacio de antropocentrismo ético, posto que nele no
estdo incluidas outras formas de vida com as quais o ser huma-
no interage continuamente. Isso demonstra que os principios
éticos sofrem varia¢des semanticas no tempo e no espago; mas
isso nio significa sucumbir ao relativismo axiolégico, para o
qual podemos acolher quaisquer principios que orientem nossas
a¢des na cultura e na época em que vivemos.

Os principios éticos sdo universalizdveis, no sentido
de que tendem a valer para todos; mas, paradoxalmente, essa
validade é historicamente determinada em func¢io do préprio
carater histérico-social do ser humano. Se nos ativermos aos
principios que orientam nossas a¢cdes morais na atualidade,
observaremos que eles estdo diretamente relacionados a época
moderna, quando comecou a derrocada do poder politico e
religioso medieval. A Carta dos Direitos do Homem e do Cida-
ddo, de 1789, corolario da Revolucdo Francesa, assim como a
Declaracéo Universal dos Direitos Humanos aprovada pela As-
sembleia Geral da ONU, em meados do século XX, mostram
exemplarmente os principios fundamentais que orientam as
acdes morais e os ordenamentos juridicos na atualidade. Pela
observagio de seus préprios titulos, tais principios estdo asso-
ciados a “direitos” fundamentais que, por sua vez, servem de
pardmetros de justifica¢do para condutas regradas e critérios de
legitimidade para os ordenamentos juridicos. Em razdo disso,
os principios universalizaveis de nossa época estdo associados
a realidade politica dos Estados democréticos, cujo horizonte
maior é constituido pelos direitos humanos fundamentais.
E o caso do Estado democratico de direito brasileiro, que na
sua Constitui¢do visa garantir o exercicio da cidadania a partir
de principios éticos, tais como: a dignidade da pessoa huma-
na, o pluralismo politico, a igualdade em direitos e obriga¢des
entre homens e mulheres, a inviolabilidade da liberdade de
consciéncia e de crenca, assim como da intimidade, da vida

13
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privada, da honra e da imagem das pessoas. Alguém poderia
argumentar que tais principios sdo inerentes ao ser humano.
A verdade é que no passado eles ndo foram objetos privilegiados
da reflexdo ética, ndo constituiram referéncias normativas em
vistas da orientacio e fundamentacio da agdo moral, como é o
caso do principio da liberdade de crenca.

Podemos deduzir que sempre estamos diante de um nu-
cleo de principios éticos fundamentais que orientam, esclare-
cem, fundamentam e até mesmo questionam os cédigos morais
e os ordenamentos juridicos.

Essa caracterizacio da ética é extremamente proveitosa
para as atuais sociedades e seu caréter pluralista, nas quais regras
e principios culturais bem diferentes, de caréter religioso e social,
habitam um mesmo espaco, muitas vezes em situacdes de nitido
enfrentamento. Ainda que valores e principios, regras e normas
sempre sejam imaginados do ponto de vista da situagio cultural
em que nos encontremos, é preciso transcender esse horizonte
quando se trata da ética. Se alguém é cristio, ele deve seguir os
valores e principios, regras e normas que essa religido prescreve;
o mesmo ocorre se alguém for islamico. No entanto, no caso de que
eles partilhem a mesma coletividade, seguir sua prépria religido nio
os deve impedir de avaliar racionalmente determinadas condutas
como negativas se elas obstaculizam a igualdade dos direitos e
obriga¢ées fundamentais e corroboram qualquer tipo de exclusio.
Esse exemplo do Ambito religioso também poderia ser estendido
as relagdes de género, as relacdes étnicas e as opgdes politicas.

Modelos éticos, seus criticos e perspectivas atuais

Na histéria do pensamento ocidental, os diferentes sis-
temas éticos sdo classificados muitas vezes em virtude dos
principios que escolhem como parametros para a avaliacio ética
das acdes morais.

14
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Ha modelos éticos que primeiro investigam qual é o fim
maior que devemos buscar para, posteriormente, estabelecer
os meios corretos de agir. Platio e Aristdteles identificaram
esse fim maior com o Bem. Mas enquanto Platio defendia uma
concep¢do univoca de bem, Aristételes assevera que cada agéo
tende a um fim, que é seu bem. A pluralidade das a¢des denota
adiversidade de bens. A busca pela acdo moral excelente implica
a procura pelo bem maior, ao qual estdo subordinados outros
bens. Esse bem maior é o bem-viver, o que significa agir de
maneira racional (ARISTOTELES, 1973). A partir da finalidade
do bem-viver é que os meios — as a¢des — serdo avaliados como
adequados ou inadequados. Aristételes é o primeiro também
a dar-se conta da dificuldade desse modelo. Isso porque, para
alguns, o bem maior é o prazer; para outros a fama, para ou-
tros ainda a riqueza. Seria o bem-viver a vida prazerosa, a vida
realizada pelo reconhecimento e pela fama, a vida dedicada ao
acamulo da riqueza? Por que a vida contemplativa que busca
sempre agir de maneira racional é preferivel as demais? Aristé-
teles argumenta que o prazer, a fama e a riqueza dependem das
circunstincias, como é o caso do pais e da época em que alguém
nasceu, da posi¢ao social ocupada, da fragilidade ou nio do
seu organismo; depende ainda dos outros, posto que o sucesso
profissional estd comumente relacionado ao reconhecimento
alheio, e assim por diante. J4 a vida contemplativa é aquela que
depende totalmente de nés, porque ela realiza a funcio (ergon)
especifica do ser humano, que é agir de modo racional. Contudo,
ainda que Aristételes tenha dado uma resposta satisfatéria ao
problema da escolha de um bem maior a partir do qual nossas
acoes deveriam ser avaliadas diante de uma pluralidade de bens,
o fato é que o problema permanece.

Outras variantes éticas inspiradas no eudaimonismo
aristotélico tém considerado como principio maior da ética
aquilo que proporciona a felicidade. Mas, segundo outras pers-
pectivas, o que subjetivamente julgamos ser a felicidade jamais
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poderia transmutar-se em exigéncia ética para todo e qualquer
ser racional. As éticas da felicidade, quando propdem ideais de
vida boa, buscam hierarquizar um conjunto de bens dos quais
podemos usufruir em vistas da produ¢io da maior felicidade
possivel. Elas aconselham a seguir um modelo e a deixar-se
orientar por ele; no entanto, tal modelo nio pode ser uma exi-
géncia universalizavel, posto que a felicidade jamais é objeto de
exigéncia, sendo, no maximo, principio de orientacio.

Resulta que a postulacio de bem maior ou de maior felici-
dade como fim ultimo para avaliar a corre¢io das a¢des encontra
frequentemente dificuldades em torno daquilo que é entendido
como bem e felicidade, quase sempre confundidos com o que é
bom para um individuo sé ou para uma comunidade especifica
(CORTINA; MARTINEZ, 2005).

Em razio disso, outros modelos éticos tém priorizado a
busca de um principio universalizdvel, ndo porque ele orienta
a respeito da escolha de determinados bens, mas no sentido
de que aponta condutas exigiveis de qualquer ser racional em
quaisquer circunstancias. Destarte, parece que quando trata-
mos de principios éticos universalizdveis permanecemos mais
préximos da lei moral do que da felicidade. Os modelos éticos
que se ativeram prioritariamente A lei moral sdo conhecidos
como éticas do dever.

Nas éticas do dever ocidentais, a justificacdo do dever moral
durante muito tempo foi transcendente, religiosa, em grande me-
dida tributaria do pensamento ético cristio. Na formula¢io mais
conhecida, elaborada por Tomds de Aquino, o dever estd associado
arelagdo entre a lei eterna e a lei natural. A lei eterna diz respeito
ao plano racional de Deus refletido na ordem do universo. Ainda
que em grande medida desconhecida, a lei eterna foi revelada
nas Escrituras, sobretudo nos Evangelhos, e sua especificidade
estd relacionada ao fim ultimo do homem, que é seu estado final
de bem-aventuranca. Quanto a lei natural, ela impele 0 homem
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a realizar o bem e a evitar o mal; o homem é assim impelido por-
que sua razdo participa da lei eterna, seja ele crente ou ndo. Para
Tomas, tudo aquilo para o qual o ser humano tem uma inclina¢io
natural, é entendido pela sua razio como bom e como fim da con-
duta. Ai Tomds segue Aristételes, consoante o qual o bem é aquilo
para o qual todas as coisas tendem. As leis da autopreservacio,
da reproducio e educagio da prole e da sociabilidade seguem as
inclinagdes naturais e a partir delas é que as leis humanas ou
positivas devem ser deduzidas, sem jamais contradizé-las.

Para os modernos, como Rousseau e Kant, a lei moral
estd relacionada ao conceito de autonomia. Na verdade, esse
conceito é fundamental para a nogio de sujeito observéavel nos
sistemas éticos orientados pelo conceito de dever. A autonomia
serd a condi¢io indispensavel para a realiza¢do de uma lei moral
laicizada, deduzida somente de um imperativo racional.

Em Rousseau, a autonomia aparece em dois registros que
se complementam: autonomia natural e politica. O homem so-
ciavel, sempre determinado pelo exterior e preocupado em néo
desagradar ao outro e a opinido publica, é incapaz de estabelecer
normas para si mesmo, de pensar e de desejar ser livre e de viver
livrtemente. A natureza ideal — um ser livre determinado pela
prépria vontade — ndo se encontra refletida entre os homens
sociabilizados. Isso sé era facultado ao homem natural, cuja
autonomia era fundada na vontade. Mas como o homem nio
pode viver sozinho, ele encontra no pacto social e na formacio
da vontade geral a realiza¢io de sua prépria autonomia politica.

No caso de Kant, a a¢do é moral quando guiada pela razio;
esta, por sua vez, é a faculdade do universal, de modo que agir
moralmente significa querer que os principios subjetivos (desejos,
interesses e inclina¢des naturais) sejam submetidos a um proces-
so de universalizagdo, para que possam ser objetivados e transfor-
mados em leis morais (KANT, 1973). Nesse teste, conhecido como
Imperativo Categérico, observa-se que o contetido material da lei
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moral é o préprio processo formal de universalizacdo das maxi-
mas subjetivas. Contudo, a a¢do é moral ndo somente porque ela
obedece a uma lei, mas também se a obedece de uma determinada
maneira, movida pela boa vontade. Boa serd a vontade que age de
maneira desinteressada, incondicional, independentemente dos
resultados que possa auferir a partir da acio realizada.

Aristételes e o principio do agir racional como determinante
dojusto-meio que conduz o homem ao bem-viver; Tomas de Aqui-
no e a lei natural, pela qual o ser humano, pela razio, participa da
lei eterna; Rousseau e a vontade geral, em razdo da qual o sujeito vé
materializada sua autonomia moral; e Kant, para o qual uma a¢io é
moral quando submetida ao processo légico-racional de universa-
lizagao das maximas, tém todos algo em comum: o valor atribuido
ao principio racional na reflexio ética e seu carater metafisico.

A importancia desses modelos classicos da Etica s6 pode
ser avaliada se forem levadas em consideracio as ressonancias
de seus desdobramentos entre seus criticos, revisionistas e
outras perspectivas atuais, dentre elas as chamadas éticas apli-
cadas. Iniciemos, pois, pelas principais perspectivas criticas.

No século XIX, a critica nietzschiana ao valor dos valores
a partir de sua genealogia da moral é um dos marcos do pen-
samento ocidental. Além de apontar os limites da razio para
fundamentar quaisquer normas e condutas morais, Nietzsche
indica que inexistem valores morais perenes; estes assim ten-
dem a se tornar a partir de uma relagio de forgas, de um conflito
de interpretagbes em que uma se impde sobre as demais. Dai
a importancia do niilismo, que designa tanto a desconstrucio
genealdgica daqueles valores historicamente perenizados e
naturalizados, como também a abertura de um vazio a partir
do qual novos valores possam ser criados.

De significativa relevancia para nossa época foram os
limites que o pensamento freudiano imp6s as éticas que elevam
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a felicidade a condi¢io de bem supremo ou fim tltimo a partir
da qual as a¢des humanas sio qualificadas de boas ou ruins. Ao
estudar a origem da civilizagdo, Freud mostra a inevitabilidade
de um mal-estar social que impossibilita aos homens gozarem
de uma felicidade plena.

Por sua vez, a ética problematizada por Foucault ndo
deixa de mostrar os limites da posi¢do metafisica que se fun-
damenta numa liberdade j4 dada, inerente ao ser humano. Pelo
contréario, ele a entende no sentido de pratica refletida de atos
de liberdade. Sua andlise parte das diferentes “praticas de si”.
As dos gregos antigos nio requerem confissdo nem anélise de si,
apenas cuidados para ter uma vida prazerosa, uma conduta que
levasse a busca da verdade. A ética é vista ndo como conjunto
de cédigos, preceitos ou regras morais, mas como conjunto de
praticas. As que privilegiaram o conhecimento de si chegam
até nos sob a forma de exigéncia de decifrar sua verdade, em
especial a que estd embutida na sexualidade. Porém, Foucault
considera que somos livres para inventar novas formas de nos
relacionarmos conosco, de cada um se criar como sujeito moral,
reagindo as regras de conduta e ndo se submetendo a elas.

Sob outro viés de andlise, a ética descritiva de Schopenhauer
assenta o fundamento da moral num sentimento, qual seja, o de
compaix3o, impossivel de ser objeto de um imperativo de agio.
Entretanto, isso ndo impossibilita uma pedagogia que, associada a
essa descricdo, permite a inclusio dos animais, nesse pensamento
que procura ir para além do modelo antropocéntrico e da razio
monoldgica das éticas normativas.

Outra perspectiva, situada no limite das éticas racionais,
é a representada pela biologia evolucionéria. A biologizagdo da
ética é uma das propostas do naturalismo ético; a consequéncia
principal desse modelo de pensamento é a destitui¢do da natu-
reza humana racional, tratada pelos fil6sofos como fundamento
de corre¢do das a¢bes morais. A consciéncia, povoada pelas
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emocdes situadas em determinados centros cerebrais, nio pas-
saria de um efeito da sele¢do natural, estudada pelos biélogos.
Como entido falar de consciéncia moral e de razdo, diante de
tais condicionamentos?

Em que pese os limites propostos as éticas classicas repre-
sentados pelo niilismo nietzschiano, pela ideia de mal-estar civi-
lizatério freudiano, pela ética dos atos de liberdade foucaultiana,
pela compaixdo schopenhaueriana e pelos desdobramentos da
biologia evolucionéria darwinista, hd também aqueles tedricos
contemporaneos que se referem as éticas classicas, seja para
enfatizar um ou outro ponto de sua riqueza conceitual, seja para
desenvolver novas perspectivas de fundamentacio.

Um exemplo contemporaneo da tentativa de uma nova
fundamentacdo em ética é a investigacio empreendida por
Hans Jonas, em seu livro Principio responsabilidade: ensaios de
uma ética para a civilizagdo tecnoldgica. Nele, o autor formula o
principio responsabilidade ao modo kantiano, ainda que sua
postura seja claramente consequencialista. Ao partir das novas
possibilidades da agdo humana tecnologicamente mediada e
seus efeitos muitas vezes remotos, irreversiveis e inibidores da
possibilidade da vida futura, Jonas quer apresentar uma ética
fundada na nio reciprocidade e na preocupac¢io com o vivente
em geral, ao contrario da ideia de reciprocidade e do antropo-
centrismo de muitas das éticas que o precedem.

Outro modelo ético importante na época contemporanea
foi proposto por Emmanuel Levinas. Ele compreende a ética
como metafisica primeira. Tal principio se justifica porque
a abertura para a alteridade é constitutiva do ser humano.
A alteridade é primeira e por ela nos constituimos como sujeitos
sociais. O outro ndo é um momento segundo do eu, senio sua
condig¢do de possibilidade de ser. A alteridade se apresenta como
dimensao metafisica (ndo ontoldgica) do ser humano. A éticaé o
modo como justificamos a relacdo com o outro. Levinas faz uma
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critica radical a filosofia como ontologia, que reduz a alteridade
a conceito ou a nega em nome da totalidade. A ética é inerente
arelagdo com a alteridade. O outro, que nio é redutivel a con-
ceitos nem a totalidades, manifesta-se sempre diferente. Ele é
inexaurivel para o conhecimento, o que nos confronta com a
dimensao do Infinito prépria da alteridade. A ética da alteridade
acolhe a diferenca como dimenséo constitutiva do Infinito do
outro, interpelando a liberdade com a responsabilidade.

Além dos modelos éticos classicos situados entre a fe-
licidade e a lei moral, para além dos criticos e revisionistas
contemporaneos da ética normativa, proliferam na atualidade
as denominadas éticas aplicadas. Provavelmente, a mais ex-
pressiva delas seja a bioética ou a ética aplicada aos problemas
relacionados ao inicio, ao desenvolvimento e ao término da
vida. Vale ressaltar que a bioética estd assentada nas principais
contribui¢des das éticas filosoéficas classicas, sem se descuidar
dos atuais desafios que a tecnociéncia e a biotecnologia impdem
a reproducio e a gestio da vida.

Pelo anteriormente exposto, conclui-se a imprescindibi-
lidade da ética como reflexio filoséfica rigorosa encarregada
do exame da plausibilidade das mais diversas argumentacdes
sobre o comportamento moral, desde sua fundamentacdo ba-
seada em principios universalizdveis até a critica contundente
daquele esfor¢o fundacionista. Sem exaurir todas as correntes
e pensadores que se estendem dos primérdios do pensamento
ocidental até a atualidade, o livro que apresentamos ao leitor
pretende, pelo menos, analisar as tendéncias mais significa-
tivas que elevaram a ética 4 nobreza que ela merece entre as

disciplinas filoséficas.
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